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FACULDADE PAN AMAZÔNICA 
- FAPAN

Termo de Cooperação nº 
017/2015 - MP/PA– 1º TA, de 

31/10/17
08/12/2019

FACULDADES INTEGRADAS 
BRASIL AMAZÔNIA - FIBRA

Termo de Cooperação nº 
008/2015 - MP/PA 01/07/2019

FACULDADES INTEGRADAS DE 
CASTANHAL – FCAT

Termo de Cooperação nº 
005/2017 - MP/PA 23/03/2019

FACULDADE ESTÁCIO DE 
BELÉM - IESAM

Termo de Cooperação nº 
007/2015 - MP/PA – 1º TA, de 

02/06/2017
28/06/2019

INSTITUTO SANTARENO DE 
EDUCAÇÃO SUPERIOR- ISES/

UNAMA

Acordo de Cooperação n° 
09/2017 – MP/PA 12/09/2019

UNIVERSIDADE DA AMAZÔNIA 
- UNAMA 

Acordo de Cooperação nº 
001/2015 - MP/PA 18/05/2019

UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
PARÁ - UFPA

Termo de Cooperação nº 
005/2014 - MP/PA

 - 1º TA, de 28/09/2016
01/10/2018

FACULDADE DE ENSINO 
SUPERIOR DA AMAZÔNIA 

REUNIDA – FESAR

Termo de Cooperação nº 
11/2016. 23/08/2018

UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
SUL E SUDESTE DO PARÁ - 

UNIFESSPA

Termo de Cooperação nº 
002/2017-MP/PA 27/01/2022

FACULDADE DOS CARAJÁS 
LTDA

Termo de Cooperação nº 
001/2016-MP/PA 20/01/2020

FACULDADE PARAENSE DE 
ENSINO - FAPEN

Termo de Cooperação nº 
10/2016-MP/PA 17/08/2018

UNIVERSIDADE PAULISTA 
- UNIP

Termo de Cooperação: 012/2016-
MP/PA 23/08/2018

ESCOLA SUPERIOR DA 
AMAZONIA - ESAMAZ

Termo de Cooperação nº 
04/2017-MP/PA 15/03/2019

FACULDADE METROPOLITANA 
DE PARAUAPEBAS

Termo de Cooperação nº 
007/2017-MP/PA 19/06/2019

FACULDADE METROPOLITANA 
DE PARAGOMINAS

Acordo de Cooperação nº 
010/2017-MP/PA 04/10/2019

UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
OESTE DO PARÁ – UFOPA

Termo de Cooperação nº 
003/2018 - MP/PA 23/04/2019

FACULDADE DE IMPERATRIZ – 
FACIMP/DEVRY

Termo de Cooperação nº 
004/2018 - MP/PA 06/06/2020

FACULDADE IDEAL - FACI Termo de Cooperação n° 
05/2018- MP/PA 13/06/2020

1.13   Não poderá concorrer à vaga de estágio o acadêmico 
que for cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de 
membro do Ministério Público Estadual.
2  DOS REQUISITOS
2.1  São requisitos para a inscrição:
a) estar o candidato regularmente matriculado e frequentando os 
3 (três) últimos anos, ou semestre equivalente, do curso referido 
o subitem 3.1, em instituição de ensino superior conveniada com 
o Ministério Público do Estado do Pará;
b) a inscrição deverá ser efetuada pelo acadêmico exclusivamente 
por meio do link “ESTAGIO – INSCRIÇÃO”, constante no endereço 
eletrônico do Ministério Público do Estado do Pará (www.mppa.
mp.br), no período indicado no subitem 5.2;
c) do ato de inscrição deverá constar a média geral ou o 
coefi ciente de rendimento total do candidato, que  será  
comprovado  por  intermédio  do  histórico  ou  documento  que                                                                                                                                         
contenha expressamente tal informação, fornecido pela 
instituição de ensino superior, a ser anexado em campo próprio;
d) o preenchimento da média geral, que não poderá ser inferior 
a 7,0 (sete), e do semestre é de responsabilidade do aluno, 
condicionado à confi rmação por documento fornecido pela 
instituição de ensino superior e anexado no ato de inscrição, nos 
termos da letra “c”.
2.2  A inscrição do acadêmico no Cadastro Reserva Excepcional 
não terá validade caso não seja anexado o seu histórico contendo 
a média geral e o semestre atual no ato de inscrição on-line, ou 
se a sua média geral for inferior ao mínimo estabelecido.
3  DAS VAGAS
3.1  O Cadastro Reserva Excepcional destina-se a prover as vagas 
de estagiário de Direito dos órgãos de execução e/ou auxiliares 
do Ministério Público Estadual nos Municípios de Ananindeua, 
Benevides, Marituba, Santa Bárbara e Santa Izabel do Pará,  
integrantes da Região Administrativa Belém II, na medida 
da demanda das unidades e de acordo com a disponibilidade 
orçamentário-fi nanceira da Instituição.

4  DA CLASSIFICAÇÃO E DA SELEÇÃO
4.1  O Cadastro Reserva Excepcional será ordenado de 
acordo com a média geral dos candidatos cujas inscrições 
forem consideradas válidas, nos termos do subitem 2.1, com 
observância à ordem decrescente.
4.2  o Cadastro Reserva Excepcional será composto por 
acadêmicos regularmente inscritos  e, ocorrendo a abertura de 
vagas, a seleção de novos candidatos dar-se-á a partir da análise 
curricular, constante dos respectivos históricos de rendimento 
escolar, da redação e da entrevista à que os candidatos serão 
submetidos.
5  DA INSCRIÇÃO
5.1  A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita 
aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, das 
quais não poderá alegar desconhecimento.
5.2  As inscrições serão realizadas no período de 25/06 a 
06/07/2018 e deverão ser efetuadas exclusivamente por 
intermédio do link “ESTÁGIO - INSCRIÇÃO”, constante no 
endereço eletrônico do Ministério Público do Estado do Pará 
(www.mppa.mp.br).
5.3  A inscrição dos candidatos é gratuita.
5.4  Não será aceita a inscrição de acadêmico que esteja 
cursando o último semestre do curso objeto do presente Edital 
no primeiro semestre letivo de 2018.
5.5  É vedada a inscrição  condicional, extemporânea, via fax ou 
por correio eletrônico.
5.6  O Ministério Público do Estado do Pará não se responsabilizará 
por solicitação de inscrição não recebida por motivo de ordem 
técnica, falha de comunicação, congestionamento de linhas de 
comunicação ou outros fatores que venham a impossibilitar a 
transferência dos dados, ou ainda por falhas de digitalização dos 
documentos.
5.7  O candidato que concorrer a uma vaga na condição de pessoa 
com defi ciência (PcD) deverá encaminhar ao Departamento 
de Recursos Humanos do Ministério Público, localizado na Rua 
João Diogo, nº 100, Bairro da Cidade Velha, Belém - Pará, CEP 
66015-160, em até 2 (dois) dias úteis após o encerramento das 
inscrições, laudo médico que ateste a espécie e o grau ou nível da 
defi ciência, com expressa referência ao código correspondente 
da Classifi cação Internacional de Doenças (CID), bem como a 
provável causa da defi ciência, acompanhado do comprovante de 
inscrição.
5.8  Encerrado o prazo de inscrição, os documentos dos 
candidatos serão analisados, sendo publicada a relação nominal 
das inscrições validadas e invalidadas no portal do Ministério 
Público do Estado do Pará (www.mppa.mp.br).
5.9 Do resultado fi nal das inscrições validadas e invalidadas 
caberá recurso à Subprocuradoria-Geral de Justiça para área 
técnico-administrativa, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
publicação de que trata o item 5.8.
5.10 A declaração falsa ou inexata dos dados constantes no 
formulário eletrônico próprio determinará o cancelamento da 
inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em 
qualquer época.
6. DO ENCAMINHAMENTO DO CANDIDATO PARA 
ENTREVISTA DE ESTÁGIO
6.1  Para ser encaminhado à entrevista de estágio, o candidato 
classifi cado será contatado pelo telefone e/ou e-mail informado 
no ato de inscrição, sendo de sua inteira responsabilidade a 
atualização dos respectivos contatos.
6.2  Será excluído do Cadastro Reserva Excepcional o candidato 
classifi cado que:
a) não for localizado em virtude de telefone e/ou e-mail 
desatualizado, incompleto ou incorreto;
b) desistir de concorrer à vaga de estágio.
6.3  Será deslocado para o fi nal da lista de classifi cados o 
candidato que não comparecer, de forma injustifi cada, à 
entrevista de estágio ou se recusar a participar da entrevista na 
data, no local e nas demais condições estipuladas pelo Ministério 
Público do Estado do Pará.
6.4 O candidato selecionado para ocupar vaga de estágio somente 
poderá ser vinculado ao programa de estágio do Ministério 
Público do Estado do Pará se apresentar histórico fornecido 
pela instituição de ensino superior contendo média geral ou 
coefi ciente de rendimento total que não poderá ser inferior a 7,0 
(sete), bem como os demais documentos solicitados pelo setor 
competente.
Belém, Pará, 15 de junho de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 327372

EXTRATO DA ATA DA 11ª SESSÃO ORDINÁRIA 
DO CONSELHO SUPERIOR - 2018

(LEI Nº 8.625, DE 12.02.1993 – ART. 15, § 1º)
DATA E HORA – 14.06.2018, das 9:33h às 14h23min.
LOCAL – Plenário “Octávio Proença de Moraes”, no Edifício-Sede 
do Ministério Público do Estado do Pará. PRESENTES – Dra. 
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO, Subprocuradora-
Geral de Justiça, com delegação de PGJ, Presidente do Conselho 
Superior, Dr. JORGE DE MENDONÇA ROCHA, Corregedor-Geral 
do Ministério Público, Dra. ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO, 
Dra. LEILA MARIA MARQUES DE MORAES, Dra. MARIA DO 
SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO e Dr. LUIZ CESAR 
TAVARES BIBAS.
JUSTIFICATIVA DE FALTAS: A Exma. Conselheira Secretária 
Dra. Leila Maria Marques Moraes registrou a ausência do Exmo. 
Conselheiro Dr. Francisco Barbosa de Oliveira que se encontra 
em gozo de férias regulamentares, estando em substituição o 
Exmo. Conselheiro Dr. Luiz Cesar Tavares Bibas.
ITENS DA PAUTA:
 1.Apreciação da Ata da 10ª Sessão Ordinária, realizada em 
28/05/2018.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, APROVOU a Ata da 
10ª Sessão Ordinária, realizada em 28/05/2018.
 2.Julgamento de Certames:
2.1. Julgamento de Remoção na 1ª Entrância, para o cargo de 
PJ DE GURUPÁ, pelo critério de MERECIMENTO - ED-005/2018 - 
Processo nº 005/2018/MP/CSMP.
O Egrégio Conselho Superior, por unanimidade de votos, 
DEFERIU a inscrição do candidato BRUNO ALVES CÂMARA, por 
preencher os pressupostos objetivos previstos no art. 89 c/c art. 
98 da LCE nº 057/2006.
Os candidatos GABRIELA RIOS MACHADO e THIAGO RIBEIRO 
SANANDRES desistiram de participar do certame.
O Egrégio Conselho Superior, em sessão pública e votação aberta, 
nominal e fundamentada, apreciando objetivamente os fatos e 
dados concretos constantes no Relatório da Corregedoria-Geral 
do Ministério Público e as informações prestadas pela candidata, 
concluiu pelo seguinte julgamento, nos termos do art. 26, II da 
LCE nº 57/2006: à unanimidade, DECIDIU INDICAR o Promotor 
de Justiça BRUNO ALVES CÂMARA à remoção para o cargo de PJ 
DE GURUPÁ, sem a necessidade de atribuição de pontuação pelos 
Conselheiros, por ser candidato único a concorrer e preencher os 
pressupostos do art. 93, inciso II, alínea “b” parte fi nal e  VIII-A 
c/c art. 129, § 4º da Constituição Federal  c/c art. 61, inciso IV 
da Lei Federal nº 8625/93 e art. 151, inciso II, alínea “b” c/c 184, 
inciso II da Constituição Estadual. Em razão da inexistência de 
outros candidatos que preencham os requisitos constitucionais, 
não ocorreu a formação de lista tríplice.
2.2. Julgamento de Remoção na 1ª Entrância, para o cargo de 
PJ DE ANAPU, pelo critério de ANTIGUIDADE - ED-010/2018 - 
Processo nº 010/2018/MP/CSMP.
O Egrégio Conselho Superior, por unanimidade de votos, DEFERIU 
a inscrição do candidato THIAGO RIBEIRO SANANDRES, por 
preencher os pressupostos objetivos do art. 89 c/c 98 da LCE 
nº 057/2006.
O candidato DUCIVAL CARVALHO PEREIRA JUNIOR foi exonerado 
a pedido, conforme Ato nº 61/2018, publicado no DOE de 
03.04.2018.
Os candidatos ALINE NEIVA ALVES DA SILVA, GERSON ALBERTO 
DE FRANÇA e HELEM TALITA LIRA FONTES BEDIN desistiram de 
participar do certame.
O Egrégio Conselho Superior, em sessão pública e votação aberta, 
nominal e fundamentada, apreciando os dados constantes no 
Relatório da Corregedoria-Geral do Ministério Público e as normas 
legais vigentes, nos termos do art. 26, III da LCE n° 057/2006, 
DECIDIU INDICAR, à unanimidade, o Promotor de Justiça THIAGO 
RIBEIRO SANANDRES, que ocupa a 66ª (sexagésima sexta) posição 
na lista de antiguidade da 1ª entrância, para remoção ao cargo de 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE ANAPU, em razão de ser o candidato 
mais antigo concorrendo no certame e não existir qualquer motivo 
que legitimasse a sua recusa.
2.3. Julgamento de Remoção na 3ª Entrância, para o cargo de 
6º PJ COM ATRIBUIÇÕES GERAIS DE BELÉM, pelo critério de 
ANTIGUIDADE - ED-017/2018 - Processo nº 018/2018/MP/CSMP.
O Egrégio Conselho Superior TOMOU CONHECIMENTO de que 
não houve inscritos e DETERMINOU a comunicação da vaga para 
promoção ao cargo de 6º PJ com Atribuições Gerais de Belém.
2.4. Julgamento de Remoção na 3ª Entrância, para o cargo de 
10º PJ COM ATRIBUIÇÕES GERAIS DE BELÉM, pelo critério de 
MERECIMENTO - ED-018/2018 - Processo nº 019/2018/MP/
CSMP.


